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Artigo 23.º-B 
[...] 

1 - [...] 
2 - O prazo para aceitação ou 
confirmação dos elementos previstos no 
artigo 40.º é estendido até ao dia 25 de 
agosto, sem quaisquer acréscimos ou 
penalidades. 
 
3 - [...] 
 

Artigo 23.º-B 
Condições de atribuição e pagamento 

1 - [...] 
2 - O prazo para aceitação ou 
confirmação dos elementos previstos no 
artigo 40.º, relativos às remunerações 
do mês de julho, é estendido até ao dia 
25 de agosto, sem quaisquer acréscimos 
ou penalidades. 
3 - [...] 

  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Artigo 29.º 
[...] 

1 - A admissão de trabalhadores é 
obrigatoriamente comunicada pelas 
entidades empregadoras à instituição de 
segurança social competente, no serviço 
da Segurança Social Direta. 
 
 
 
2 - [...] 
 
a) Até ao início da execução do contrato 
de trabalho; 
 
b) [...] 
 
 
 

Artigo 29.º 
[...] 

1 - [...]. 
 
 
 
 
 
 
 
2 - [...]: 
 
a) [...]; 
 
 
b) [...]. 
 
c) (NOVO) Até ao dia 10 de cada 
mês, quando se trate de entidade 

Artigo 29.º 
[...] 

1 – […]. 
 
 
 
 
 
 
 
2 – A comunicação referida no número 
anterior é efetuada: 
a) Até ao final do dia anterior ao início da 
produção de efeitos do contrato de 
trabalho; 
b) [...] 
 
 
 

Artigo 29.º 
[…] 

1 – […]. 
2 – [Novo] Para efeitos da comunicação 
da admissão de trabalhador, a entidade 
empregadora solicita ao trabalhador e 
comunica à instituição de segurança 
social competente os elementos 
necessários à sua inscrição e 
enquadramento. 
3 – [redação do anterior n.º 2]: 
a) Nos 15 dias anteriores ao início 
da produção de efeitos do contrato de 
trabalho;  
 
b) […]. 
 
 
 

https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=335948
https://diariodarepublica.pt/dr/detalhe/decreto-lei/127-2025-967317021
https://diariodarepublica.pt/dr/detalhe/decreto-lei/127-2025-967317021


Quadro comparativo – Apreciação Parlamentar n.º 5/XVII/1.ª (PS) 
 

Decreto-Lei n.º 127/2025, de 9 de 
dezembro 

PA GP da IL (generalidade) PA GP do PS (generalidade) PA DURP do BE (especialidade) 

 

2 

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
3 - Com a comunicação referida no n.º 1 
a entidade empregadora declara o NISS, 
a modalidade de contrato de trabalho, a 
remuneração permanente e os demais 
elementos necessários ao 
enquadramento do trabalhador para 
efeitos do artigo 9.º 
4 - Sem prejuízo do disposto no n.º 6, na 
falta de cumprimento da obrigação 
prevista no n.º 1, presume-se que o 
trabalhador iniciou a prestação de 
trabalho ao serviço da entidade 
empregadora faltosa no primeiro dia do 
terceiro mês anterior ao da verificação do 
incumprimento. 
 
 
 
 
 

empregadora classificada como média 
ou grande empresa, nos termos das 
alíneas c) e d) do artigo 19.º do Decreto-
Lei n.º 9/2021, de 29 de janeiro, na sua 
redação atual, que opte pelo regime de 
reporte mensal, pode comunicar, 
conjuntamente, as admissões de 
trabalhadores ocorridas até essa data e 
com o pagamento retroativo das 
respetivas contribuições. 
3 - [...]. 
 
 
 
 
 
 
4 - Sem prejuízo do disposto no n.º 6, na 
falta de cumprimento da obrigação 
prevista no n.º 1, presume-se que o 
trabalhador iniciou a prestação de 
trabalho ao serviço da entidade 
empregadora faltosa no primeiro dia do 
terceiro sexto mês anterior ao da 
verificação do incumprimento. 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
3 – […] 
 
 
 
 
 
 
4 - Sem prejuízo do disposto nos n.ºs 5 e 
7, na falta de cumprimento da obrigação 
prevista no n.º 1, presume-se que o 
trabalhador iniciou a prestação de 
trabalho ao serviço da entidade 
empregadora faltosa no primeiro dia do 
décimo segundo mês anterior ao da 
verificação do incumprimento. 
5 – [NOVO] No caso de comunicação de 
admissão de trabalhador com efeitos 
retroativos, cabe à entidade 
empregadora comprovar a data de início 
de atividade do trabalhador, mediante 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
4 – [redação do anterior n.º 3]. 
 
 
 
 
 
 
5 – Sem prejuízo do disposto no n.º 7, na 
falta de cumprimento da obrigação 
prevista no n.º 1, presume-se que o 
trabalhador iniciou a prestação de 
trabalho ao serviço da entidade 
empregadora faltosa no primeiro dia do 
décimo segundo mês anterior ao da 
verificação do incumprimento.  
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5 - [...] 
6 - A presunção referida nos n.os 4 e 5 é 
ilidível por prova de que resulte a data 
em que teve, efetivamente, início a 
prestação do trabalho. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
5 - [...]. 
6 - [...]. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

apresentação de prova inequívoca da 
prévia existência da relação de trabalho, 
nos termos da legislação regulamentar, 
presumindo-se, caso contrário, que o 
trabalhador iniciou a prestação de 
trabalho no primeiro dia do sexto mês 
anterior ao da verificação do 
incumprimento. 
6 - [Anterior n.º 5] 
7 – A presunção referida nos n.os 4 a 6 é 
ilidível por prova de que resulte a data 
em que teve, efetivamente, início a 
prestação do trabalho. 
8 – [NOVO] Para efeitos da comunicação 
da admissão de trabalhador prevista no 
n.º 1, a entidade empregadora solicita 
ao trabalhador e comunica à instituição 
de segurança social competente os 
elementos necessários à sua inscrição e 
enquadramento no regime, devendo o 
trabalhador fornecer os elementos 
pedidos. 
9– [NOVO] A entidade empregadora é 
obrigada a entregar ao trabalhador 
admitido, por meio físico ou eletrónico, 
comprovativo da comunicação do 
vínculo ao regime geral de segurança 
social dos trabalhadores por conta de 
outrem, incluindo a data de admissão do 
trabalhador. 

 
 
 
 
 
 
 
 
6 – [redação do anterior n.º 5]. 
7 – A presunção referida nos n.os 5 e 6 é 
ilidível por prova de que resulte a data 
em que teve, efetivamente, início a 
prestação do trabalho.  
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7 - [...] 
 
 
 
 
 
8 - [...] 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
7 - [...]. 
 
 
 
 
 
8 - [...]. 
 
 
 
 
 
 
9 - (NOVO) A opção pelo regime de 
reporte mensal, referido na alínea c) do 
n.º 2 do presente artigo, bem como os 
respetivos procedimentos, critérios de 
elegibilidade e modelos de 
comunicação, são definidos por portaria 
do membro do Governo responsável 
pela área da segurança social. 

10 – [NOVO] Sem prejuízo do disposto 
nos números anteriores, os 
trabalhadores abrangidos pelo regime 
geral podem declarar à instituição de 
segurança social competente o início de 
atividade profissional ou a sua 
vinculação a uma nova entidade 
empregadora e a duração do contrato de 
trabalho. 
11 - [Anterior n.º 7] 
 
 
 
 
 
12 - [Anterior n.º 8] 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
8 – A violação do disposto nos n.os 1 a 4 
constitui contraordenação leve, quando 
seja cumprida nas 24 horas subsequentes 
ao termo do prazo, e constitui 
contraordenação muito grave nas demais 
situações.  
9 – A verificação da presunção prevista 
n.º 5 deve ser comunicada pelo serviço 
competente da segurança social ao 
serviço com competência inspetiva do 
ministério responsável pela área laboral, 
para efeitos da aplicação da respetiva 
contraordenação. 
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10 – [Novo] A entidade empregadora 
tem de entregar ao trabalhador uma 
cópia da comunicação de admissão de 
trabalhador efetuada junto dos serviços 
de segurança social nos termos do n.º 1, 
por meio físico ou eletrónico, no prazo 
de 5 dias úteis, após a respetiva entrega. 
11 – [Novo] Sem prejuízo do disposto no 
número anterior, pode o trabalhador 
realizar a comunicação junto dos 
serviços da segurança social da 
celebração de um novo contrato de 
trabalho. 

Artigo 40.º 
Declaração à segurança social 

1 - As entidades empregadoras são 
obrigadas a declarar à segurança social, 
em relação a cada um dos trabalhadores 
ao seu serviço, o valor da remuneração 
que constitui a base de incidência 
contributiva e os tempos de trabalho que 
lhe corresponde. 
2 - (Revogado.) 
 
 
 
3 - (Revogado.) 
 
 
 

 Artigo 40.º 
[...] 

1 – […] 
 
 
 
 
 
 
2 - [...] 
 
 
 
3 – […]  
 
 
 

Artigo 40.º 
Declaração de remunerações 

1 – […].  
 
 
 
 
 
 
2 - A declaração prevista no número 
anterior deve ser efetuada até ao dia 10 
do mês seguinte àquele a que diga 
respeito.  
3 - Sem prejuízo do disposto no número 
seguinte, a falta ou a insuficiência das 
declarações previstas nos números 
anteriores podem ser supridas ou 

https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=335948
https://diariodarepublica.pt/dr/detalhe/decreto-lei/127-2025-967317021
https://diariodarepublica.pt/dr/detalhe/decreto-lei/127-2025-967317021


Quadro comparativo – Apreciação Parlamentar n.º 5/XVII/1.ª (PS) 
 

Decreto-Lei n.º 127/2025, de 9 de 
dezembro 

PA GP da IL (generalidade) PA GP do PS (generalidade) PA DURP do BE (especialidade) 

 

6 

 

 
 
 
 
 
 
 
4 - (Revogado.) 
 
 
 
 
 
5 - (Revogado.) 
 
 
6 - (Revogado.) 
 
 
 
 
 
 
7 - A declaração corresponde, em cada 
mês, à aceitação dos valores apurados 
pelo sistema com base nas 
remunerações permanentes 
previamente declaradas, e à confirmação 
dos valores declarados quando tenha 
havido alteração aos valores mensais 

 
 
 
 
 
 
 
4 – […] 
 
 
 
 
 
5 – […] 
 
 
6 – […] 
 
 
 
 
 
 
7 – A declaração corresponde, em cada 
mês, à aceitação dos valores apurados 
pelo sistema com base nas remunerações 
permanentes previamente declaradas, e 
à confirmação dos valores declarados, ou 
à sua declaração, quando tenha havido 
alteração aos valores mensais devidos ou 

corrigidas oficiosamente pela instituição 
de segurança social competente, 
designadamente por recurso aos dados 
de que disponha no seu sistema de 
informação, no sistema de informação 
fiscal ou decorrente de ação de 
fiscalização.  
4 - O suprimento oficioso das 
declarações previstas nos números 
anteriores é notificado à entidade 
empregadora nos termos do disposto no 
Código do Procedimento 
Administrativo.  
5 - A não inclusão de trabalhador na 
declaração de remunerações constitui 
contraordenação muito grave.  
6 - Sem prejuízo do disposto no número 
anterior, a violação do disposto nos n.os 
1 e 2 constitui contraordenação leve 
quando seja cumprida nos 30 dias 
subsequentes ao termo do prazo e 
constitui contraordenação grave nas 
demais situações. 
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devidos ou quando sejam devidos outros 
valores de remuneração, bem como da 
taxa contributiva aplicável indicada na 
comunicação da entidade empregadora 
na admissão do trabalhador ou na sua 
atualização. 
8 - A confirmação prevista no número 
anterior deve ser efetuada até ao dia 20 
do mês seguinte àquele a que diga 
respeito, correspondendo o silêncio da 
entidade empregadora à aceitação dos 
valores apurados pelo sistema. 
9 - Na falta de confirmação pela entidade 
empregadora dos valores de 
remunerações apuradas, ou dos valores 
substituídos, são considerados para 
todos os efeitos e registados os valores 
apurados pelo sistema referidos no n.º 7. 
 
 
 
 
 
 
 
10 - A falta de declaração de 
remunerações relativa a trabalhador 
constitui contraordenação muito grave. 
11 - Sem prejuízo do disposto no número 
anterior, a violação do dever de 

quando sejam devidos outros valores de 
remuneração, bem como da taxa 
contributiva aplicável indicada na 
comunicação da entidade empregadora 
na admissão do trabalhador ou na sua 
atualização. 
8 – […]  
 
 
 
 
 
9 – […] 
 
 
 
 
 
10 [NOVO] - Os elementos constantes da 
declaração de remunerações podem ser 
corrigidos na declaração de 
remunerações do mês de referência 
seguinte àquele a que os mesmos 
respeitam, sem prejuízo da fixação de 
prazo para entrega fora de prazo. 
11 – [Anterior número 10]  
 
 
12 – Sem prejuízo do disposto no número 
anterior, a violação do dever de 
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declaração ou de correção dos 
elementos identificados no n.º 1, no 
prazo previsto no n.º 8, quando dele 
resultem diferenças relativamente aos 
valores devidos ao trabalhador, constitui 
contraordenação leve quando seja 
cumprida nos 60 dias subsequentes ao 
termo do prazo e constitui 
contraordenação grave nas demais 
situações. 

declaração ou de   correção dos 
elementos identificados no n.º 1, no 
prazo previsto no n.º 8, quando dele 
resultem diferenças relativamente aos 
valores devidos ao trabalhador, constitui 
contraordenação leve quando seja 
cumprida nos 30 dias subsequentes ao 
termo do prazo e constitui 
contraordenação grave nas demais 
situações 

  [NOVO] Artigo 5.º-A 
Acompanhamento e avaliação 

1 – Nos primeiros 36 meses de aplicação 
da presente lei, o Governo apresenta 
semestralmente à Assembleia da 
República um relatório que permita a 
avaliação da execução do presente 
regime. 
2 – O relatório referido no número 
anterior deve incluir, designadamente, 
dados sobre a adesão ao novo modelo 
contributivo por parte das entidades 
empregadoras, a evolução das 
contribuições pagas à Segurança Social, 
das correções dos elementos declarados 
e da aplicação do regime 
contraordenacional, bem como outros 
elementos considerados relevantes. 

 

 

https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=335948
https://diariodarepublica.pt/dr/detalhe/decreto-lei/127-2025-967317021
https://diariodarepublica.pt/dr/detalhe/decreto-lei/127-2025-967317021

